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Simulado 01 – Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas 
Técnico Judiciário 

Bem-vindo à SimuladosBR – Elaboração de Simulados Específicos para seu Concurso. 

Iremos tratar sobre o concurso para o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas – Técnico 
Judiciário. 

Este Simulado é Composto por: 

• 30 Questões de Língua Portuguesa

• 10 Questões de Legislação Específica do Estado de Alagoas

• 10 Questões de Noções de Direito Administrativo

• 10 Questões de Noções de Direito Civil

• 10 Questões de Noções de Direito Processual Civil

• 10 Questões de Noções de Direito Constitucional

• 10 Questões de Noções de Direito Penal

• 10 Questões de Noções de Direito Processual Penal

• Cartão Resposta

• Gabarito

Informações do Concurso: 

Banca: FGV – Fundação Getúlio Vargas   Data de Inscrição: 08/01/2018 a 15/02/2018 

Remuneração: R$ 2.550,96       Vagas: 100 

Taxa de Inscrição: R$ 80,00       Data da Prova: 25/03/2018 

Escolaridade: Nível Médio 

Dica de estudo: 

1) Gerencie seu tempo, neste concurso o tempo de prova será de 4 horas de prova.

2) Inicie na matéria que tenha mais conhecimento.

3) Não se esqueça de reservar o tempo para preenchimento do cartão resposta.

4) Caso não saiba responder à questão pule para a próxima.

Aproveite e bons estudos. 

SimuladosBR.net – Simulando o seu sucesso em concursos públicos. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto I 

Temos uma notícia triste: o coração não é o órgão do amor! Ao contrário do que dizem, não é ali 

que moram os sentimentos. Puxa, para que serve ele, afinal? Calma, não jogue o coração para 

escanteio, ele é superimportante. “É um órgão vital. É dele a função de bombear sangue para todas as 

células de nosso corpo”, explica Sérgio Jardim, cardiologista do Hospital do Coração. 

O coração é um músculo oco, por onde passa o sangue, e tem dois sistemas de bombeamento 

independentes. Com essas “bombas” ele recebe o sangue das veias e lança para as artérias. Para isso 

contrai e relaxa, diminuindo e aumentando de tamanho. E o que tem a ver com o amor? “Ele 

realmente bate mais rápido quando uma pessoa está apaixonada. O corpo libera adrenalina, 

aumentando os batimentos cardíacos e a pressão arterial”. 

(O Estado de São Paulo, 09/06/2012, caderno suplementar, p. 6) 

01) A primeira frase do texto diz “Temos uma notícia triste” Nesse contexto, a notícia a

ser dada é triste porque 

a) contraria um conhecimento amplamente aceito.

b) acaba com uma de nossas informações científicas.

c) prejudica a nossa visão de mundo.

d) desvaloriza a tradição.

e) retira uma visão poética do coração.

02) O texto lido pertence ao modo argumentativo. O argumento básico do texto se apoia

a) na autoridade do próprio autor do texto.

b) na força social do jornal em que o texto é publicado.

c) em narrativas exemplares.

d) nas opiniões do próprio autor do texto.

e) nas declarações de especialistas.

03) Assinale a opção que apresenta o segmento do texto em que o autor entra em

interação direta com o leitor. 

a) Temos uma notícia triste.

b) O coração não é o órgão do amor.

c) Puxa, para que serve ele, afinal?

d) Calma, não jogue o coração para escanteio.

e) Ele é superimportante.

04) Segundo o texto, o que pode justificar o fato de considerarem o coração como órgão

do amor é 

a) bombear sangue por toda a vida dos seres humanos.

b) ser um órgão vital.

c) bater mais rápido em momentos de emoção.

d) liberar adrenalina.

e) aumentar a pressão arterial.
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05) Assinale a opção que apresenta o segmento do texto cuja modificação na ordem dos

termos altera o significado original. 

a) Puxa, para que ele serve, afinal? / Puxa, afinal, ele serve para quê?

b) ...ele recebe o sangue das veias e lança para as artérias / ele passa para as artérias o sangue que

recebe das veias. 

c) O corpo libera adrenalina / a adrenalina é liberada pelo corpo.

d) ...aumentando os batimentos cardíacos e a pressão arterial / aumentando a pressão arterial e os

batimentos cardíacos. 

e) ...não é ali que moram os sentimentos / não são os sentimentos que moram ali.

06) “Temos uma notícia triste: o coração não é o órgão do amor! Ao contrário do que

dizem, não é ali que moram os sentimentos. Puxa, para que serve ele, afinal? Calma, não 

jogue o coração para escanteio, ele é superimportante. ´É um órgão vital. É dele a função 

de bombear sangue para todas as células de nosso corpo´, explica Sérgio Jardim, 

cardiologista do Hospital do Coração”. 

Dentre os termos sublinhados, assinale a opção que indica o termo que não se refere a 

nenhum termo anterior.  

a) que

b) ali

c) ele

d) dele

e) nosso

Texto II - Por que sentimos calafrios e desconforto ao ouvir certos sons agudos – como 

unhas arranhando um quadro-negro? 

Esta é uma reação instintiva para protegermos nossa audição. A cóclea (parte interna do ouvido) 

tem uma membrana que vibra de acordo com as frequências sonoras que ali chegam. A parte mais 

próxima ao exterior está ligada à audição de sons agudos; a região mediana é responsável pela 

audição de sons de frequência média; e a porção mais final, por sons graves. As células da parte 

inicial, mais delicadas e frágeis, são facilmente destruídas – razão por que, ao envelhecermos, 

perdemos a capacidade de ouvir sons agudos. Quando frequências muito agudas chegam a essa parte 

da membrana, as células podem ser danificadas, pois, quanto mais alta a frequência, mais energia 

tem seu movimento ondulatório. Isso, em parte, explica nossa aversão a determinados sons agudos, 

mas não a todos. Afinal, geralmente não sentimos calafrios ou uma sensação ruim ao ouvirmos uma 

música com notas agudas. 

Aí podemos acrescentar outro fator. Uma nota de violão tem um número limitado e pequeno de 

frequências – formando um som mais “limpo”. Já no espectro de som proveniente de unhas 

arranhando um quadro-negro (ou de atrito entre isopores ou entre duas bexigas de ar) há um número 

infinito delas. Assim, as células vibram de acordo com muitas frequências e aquelas presentes na 

parte inicial da cóclea, por serem mais frágeis, são lesadas com mais facilidade. Daí a sensação de 

aversão a esse sons agudos e “crus”. 

  Ronald Ranvaud, Ciência Hoje, nº 282. 
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07) O Texto II, em relação à pergunta do título,

a) apresenta uma resposta apoiada em argumentos.

b) não fornece qualquer resposta.

c) dá uma resposta acompanhada de opiniões pessoais.

d) traz uma resposta incompleta e deficiente.

e) mostra várias respostas.

08) No título do texto II, o segmento após o travessão é uma

a) explicação de um termo anterior.

b) exemplificação de “sons agudos”.

c) comparação de “sons agudos” com “unhas arranhando um quadro-negro”.

d) conclusão feita a partir da parte inicial do texto.

e) uma finalidade da produção de sons agudos.

09) Assinale a opção em que a trecho sublinhada em “Esta é uma reação instintiva para

protegermos nossa audição” é reescrita, sem modificação do seu sentido original. 

a) Para que protegêssemos nossa audição.

b) Para o protecionismo de nossa audição.

c) Para que nossa audição fosse protegida.

d) Para, nossa audição, protegermos.

e) Para que protejamos nossa audição.

10) O segmento “parte interna do ouvido” indica

a) uma retificação de um termo anterior.

b) uma substituição de um termo inadequado.

c) uma explicação para leigos no assunto.

d) um esclarecimento para leitores médicos.

e) uma conclusão de uma informação dada anteriormente.

11) “As células da parte inicial, mais delicadas e frágeis, são facilmente destruídas...”

Na frase acima, o segmento sublinhado 

a) explica a fragilidade das células.

b) apresenta a causa de as células serem facilmente destruídas.

c) estabelece uma comparação entre as células.

d) indica uma conclusão sobre o desempenho das célula.

e) mostra a finalidade da fragilidade das células.

12) O emprego adequado de uma forma substituta de um dos segmentos abaixo é

a) “Por que sentimos” / a finalidade de sentirmos.

b) “Ao ouvir certos sons” / depois de ouvirmos certos sons.

c) “Reação instintiva” / intuitiva reação.

d) “Som proveniente” / som que provém.

e) “Facilmente destruídas” / destruídas com rapidez.
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13) “Daí a sensação de aversão a esses sons agudos e ‘crus’”.

Assinale a opção em que o vocábulo “daí” mostra o mesmo valor semântico da frase 

acima.  

a) Foi até a esquina e daí dirigiu-se ao ponto de ônibus.

b) Roubou a bolsa da velha senhora, daí que tenha sido preso.

c) Voltarei em cinco minutos e daí a pouco falarei com vocês.

d) Lerei até a página 15 e daí por diante deixarei com vocês a tarefa.

e) Sentarei naquela cadeira e daí partirei para outros voos.

14) As duas frases finais do texto marcam sua conclusão. Nesse caso, elas

a) contradizem o que é afirmado no texto.

b) correspondem a uma espécie de resumo do que já foi dito.

c) terminam por dar uma mensagem de valor positivo sobre o tema.

d) mostram uma nova visão sobre o tema tratado.

e) indicam novas saídas para o problema analisado.

15) O trecho “ou do atrito de isopores ou entre duas bexigas de ar” mostra

a) uma comparação com o som produzido por unhas no quadro-negro.

b) outros exemplos do mesmo fenômeno citado.

c) uma explicação de um termo anterior.

d) um esclarecimento sobre um termo anterior pouco claro.

e) uma enumeração de diferentes casos em relação ao anteriormente citado.

16) As palavras do texto acentuadas pela mesma regra de acentuação gráfica são

a) cóclea / células.

b) frequências / destruídas.

c) responsável / média.

d) frágeis / música.

e) ondulatório / daí.

17) Um texto jornalístico traz como manchete-resumo o seguinte texto: “Nos países

pobres, nada menos que 26 companhias de telefonia foram colocadas à venda ao longo 

dos três últimos anos.” 

Sobre esse segmento, a afirmação correta é: 

a) a expressão “nada menos” mostra indignação;

b) a vírgula após o adjunto “nada menos” é obrigatória;

  c) o numeral 26 deveria ter sido grafado “vinte e seis”; 

d) a expressão “ao longo de” mostra que o processo ainda continua;

  e) o texto se encontra em ordem inversa. 
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18) Millôr Fernandes disse certa vez que “Beber é mal, mas é muito bom”. (FERNANDES, 

Millôr. Mais! Folha de S. Paulo, 5 ago. 2001, p. 28.) Sobre o emprego do vocábulo “mal” 

nesse pensamento, pode-se afirmar que: 

a) se opõe semanticamente a “bom”; 

b) pertence à mesma classe gramatical de “bom”; 

c) está grafado erradamente; 

d) exemplifica um caso de derivação imprópria; 

e) compõe um jogo humorístico de palavras com “bom”. 

19) Assinale a alternativa em que se tenha optado corretamente por utilizar ou não o 

acento grave indicativo de crase.  

a) Vou à Brasília dos meus sonhos. 

b) Nosso expediente é de segunda à sexta. 

c) Pretendo viajar a Paraíba. 

d) Ele gosta de bife à cavalo. 

e) Ele tem dinheiro à valer. 

20) Assinale a opção em que o substantivo ligado ao verbo está erradamente selecionado.   

a)  Moram / morada  

b) Bombear / bombeamento  

c) Recebe / recepção  

d) Contrai / contrato  

e) Relaxa / relaxamento 

21) A frase em que a palavra mais tem sentido diferente do das outras frases é:  

a) “A mais estranha coisa sobre o futuro é que alguém evocará nossa época como os bons e velhos 

tempos”.  

b) “O futuro não é mais o que costumava ser”. 

c) “Muito poucos são os que vivem no presente, a maioria se prepara para viver mais tarde”. 

d) “Devemos procurar mais sermos pais de nosso futuro do que filhos de nosso passado”. 

e) “Há ladrões que não castigamos, mas que nos roubam o que é mais precioso: o tempo”. 
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22) O texto do cartaz apresenta numerosos erros segundo a norma culta da Língua 

Portuguesa.  

Assinale a opção em que o segmento retirado do texto está correto. 

a) “O lixo eletrônico contém". 

b) “material radioativo que causam danos". 

c) “causam danos a saúde". 

d) “a saúde e ao meio ambiemte". 

e) “esse material fique jogado por ai". 

23) A capa da revista Veja, de 7 de janeiro de 2015, mostra uma fotografia da Presidente 

Dilma Rousseff cumprimentando o novo Ministro da Fazenda, que acaba de tomar posse. 

O texto da capa dizia o seguinte: “O poder e o saber. Com eles juntos, temos uma chance 

de atravessar o tempestuoso 2015. Se duelarem, o Brasil perde.”  

Sobre o texto, a afirmação correta é: 

a) as palavras “poder” e “saber” referem-se simultaneamente à Presidente e ao Ministro; 

b) o segmento “tempestuoso 2015” indica uma mensagem positiva para a crise de energia; 

c) a forma verbal “temos” mostra como sujeito implícito todos os brasileiros; 

d) o segmento “se duelarem” mostra a certeza sobre um fato futuro por parte do enunciador do texto; 

e) o adjetivo “tempestuoso” aparece no masculino singular para concordar com o substantivo oculto 

“período”. 

24) “Aos que podem me ouvir eu digo: não desespereis!”  

Se colocada no singular, a forma correta dessa frase será 

a) “Ao que pode me ouvir eu digo: não desesperes!” 

b) “Aos que me pode ouvir, eu digo: não desespere!” 

c) “Ao que pode ouvir-me eu digo: não desespere!” 

d) “Aos que me podem ouvir eu digo: não desesperes!” 

e) “Ao que me pode ouvir eu digo: não desespere!” 

25) Leia a frase a seguir: “Entre os efeitos positivos do fumo inclui-se a economia com o 

sistema de saúde por causa da mortalidade prematura do fumante.” 

Assinale a opção que indica o exemplo de linguagem figurada presente nessa frase. 

a) Metáfora 

b) Eufemismo 

c) Ironia 

d) Pleonasmo  

e) Personificação 
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26) “O coração é um músculo oco, por onde passa o sangue”. 

Assinale a opção que apresenta a frase em que o vocábulo onde exerce idêntica função.   

a) Não sei por onde passa o sangue de nosso corpo.  

b) Onde estão os médicos do coração desse hospital? 

c) Ignoro, como muita gente, onde se localiza o coração em nosso corpo.  

d) O coração era o local onde se localizava o amor. 

e) Queria saber onde nasce o sangue de nosso corpo. 

27) Uma manchete do jornal Metro, 11/04/2017, dizia o seguinte: “Se reforma for adiada, 

direitos serão perdidos”. 

A relação lógica entre as duas orações da manchete é: 

a) uma afirmação seguida de uma explicação;  

b) uma condição seguida de uma consequência;  

c) uma consequência seguida de sua causa; 

d) uma possível causa seguida de uma exemplificação;  

e) uma opinião seguida de uma conclusão. 

28) Uma manchete do Estado de São Paulo, 10/04/2017, dizia o seguinte: “Atentados 

contra cristãos matam 44 no Egito e país decreta emergência”. 

As duas orações desse período mantêm entre si a seguinte relação lógica:  

a) causa e consequência;  

b) informação e comprovação;  

c) fato e exemplificação; 

d) afirmação e explicação; 

e) tese e argumentação. 

29) “Você não pode ter um lugar no mundo sem considerar o do outro, valorizando o que 

ele é e o que ele pode ser. Além disso, para nós, professores, o maior ganho está em 

garantir a todos o direito à educação". 

Entre os cinco termos sublinhados nesse segmento do texto, assinale aquele que não é 

explicitado dentro do próprio segmento. 

a) Você 

b) que 

c) ele 

d) disso 

e) nós 
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30) “Nesses casos, o que pode existir é um transtorno de conduta”; esse segmento de

texto apresenta: 

a) duas orações, sendo uma subordinada;

b) três orações, sendo uma reduzida;

c) quatro orações, sendo uma coordenada;

d) uma só oração, sendo absoluta;

e) três orações, sendo uma coordenada.

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

31) Com base no Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas, assinale a
opção correta. 

a) Os desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas gozam de vitaliciedade desde a
nomeação para o cargo. 

b) Ao corregedor-geral de justiça do estado incumbe presidir os concursos públicos para ingresso na
magistratura. 

c) A Secretaria Geral é órgão de direção do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

d) A direção do Tribunal de Justiça incumbe a seu presidente, eleito por seus pares para mandato
de dois anos, permitida uma reeleição. 

e) A Turma de Uniformização do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Alagoas é órgão
integrante da estrutura do Poder Judiciário estadual. 

32) Ainda levando como base o Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas,
assinale a opção correta. 

a) Ao corregedor-geral de justiça do estado incumbe presidir os concursos públicos para ingresso na
magistratura. 

b) A Secretaria Geral é órgão de direção do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

c) A direção do Tribunal de Justiça incumbe a seu presidente, eleito por seus pares para mandato de
dois anos, permitida uma reeleição. 

d) A Turma de Uniformização do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Alagoas é órgão
integrante da estrutura do Poder Judiciário estadual. 

e) Os desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas gozam de vitaliciedade desde a
nomeação para o cargo. 

33) Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo do
Quadro de Pessoal do Poder Judiciário cumprirá estágio probatório pelo período de 
______ meses a partir da data da posse. 

Qual alternativa completa corretamente a lacuna acima? 

a) 06

b) 12

c) 18

d) 24

e) 36

Sim
ula

do
sB

R



 

                            O conteúdo deste simulado em PDF é disponibilizado GRATUITAMENTE 

SIMULADO 01 – TÉCNICO JUDICIÁRIO TJAL 

 
 

34) Com relação ao disposto na Lei n.º 7.889/2017, que reestrutura o plano de cargos, 
carreiras e subsídios do Poder Judiciário do Estado de Alagoas, assinale a opção correta. 

a) É vedado aos servidores do Poder Judiciário o recebimento de remuneração por serviços 
extraordinários. 

b) É vedada a prestação, mediante terceirização, de serviços relativos às atividades intermediárias e 
finalísticas do Poder Judiciário. 

c) Durante o cumprimento do estágio probatório, o servidor pode afastar-se das funções específicas 
de seu cargo para exercer cargo de provimento em comissão. 

d) A evolução funcional mediante progressão horizontal pode ocorrer por antiguidade ou promoção 
por merecimento. 

e) Ainda que esteja cumprindo penalidade de suspensão disciplinar, o servidor poderá progredir 
verticalmente mediante promoção. 

35) Com relação ao plano de cargos, carreiras e subsídios do Poder Judiciário do estado 
de Alagoas, assinale a opção correta, à luz da Lei n.º 7.889/2017. 

a) A prestação de serviços mediante terceirização abrange as atividades de conservação, limpeza, 
segurança e as intermediárias do Poder Judiciário. 

b) Para que um servidor seja nomeado, é obrigatória a produção de evidência documental do seu 
pessoal acervo patrimonial, por meio de apresentação da sua declaração de bens. 

c) Categoria funcional é o conjunto de classes vinculadas a determinado cargo, que previnem as 
linhas naturais de evolução horizontal e vertical do servidor. 

d) Os servidores do Poder Judiciário fazem jus à diferença pecuniária decorrente de substituição. 

e) Ainda que em disponibilidade, o servidor pode progredir verticalmente, mediante promoção 

36) Dadas as afirmativas abaixo quanto aos tipos de licença concedidos ao Servidor 
Público Estadual: 

I. A licença prêmio por assiduidade poderá ser concedida após cada quinquênio. 

II. A licença por motivo de doença em pessoa da família será concedida sem prejuízo da 
remuneração, por até 90 dias, prorrogáveis por mais 90. 

III. A licença por motivo de afastamento do cônjuge será por prazo indeterminado e 
sem remuneração. 

Verifica-se que está(ão) correta(s)  

a) I, apenas.  

b) II, apenas.  

c) I e III, apenas.  

d) II e III, apenas.   

e) I, II e III.   
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37) Sobre o Regimento Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado de
Alagoas, assinale a alternativa ERRADA 

a) Na hipótese de falecimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do
processo disciplinar, desde que o faça de forma fundamentada. 

b) A ajuda de custo, quando devida a servidor removido, é calculada pela média das três últimas
remunerações e não pode ultrapassar o valor equivalente à remuneração mensal do servidor. 

c) A sede do governo do estado de Alagoas será o município de Marechal Deodoro, anualmente, no
dia 15 de novembro. 

d) O servidor transferido, removido, redistribuído, requisitado ou cedido que deva ter exercício em
outra localidade terá trinta dias para entrar em exercício, incluído nesse período o tempo necessário 
ao deslocamento para a nova sede. 

e) Para exercer os cargos previstos no Estatuto da Polícia Civil de Alagoas, a pessoa deve, entre
outros requisitos, ter, no máximo, trinta anos de idade, se não for funcionário público ou não se 
tratar de cargo em comissão. 

38) Com base na Lei n.º 5.247/1991, que institui o regime jurídico único dos servidores
públicos civis do estado de Alagoas, das autarquias e das fundações públicas estaduais, 
assinale a opção correta 

a) A posse consiste na forma originária de provimento dos cargos públicos.

b) A posse deve ocorrer dentro do prazo de trinta dias contados da publicação do ato de
provimento, sendo este prazo prorrogável por mais quinze dias, a requerimento do interessado. 

c) A critério da administração, poderá ser concedida ao servidor estável licença para o trato de
assuntos particulares, pelo prazo máximo de dois anos consecutivos, sem prejuízo de sua 
remuneração. 

d) Caso o servidor público na condição de readaptado seja julgado incapaz para o serviço público,
ele será posto em disponibilidade. 

e) Contar-se-á o tempo de serviço em atividade privada apenas para efeito de aposentadoria.

39) São símbolos do Estado de Alagoas ________, ________ e ________, além de
outros que a lei estabelecer. 

Qual alternativa completa corretamente as lacunas acima? 

a) a Bandeira / as Armas / o Brasão

b) o Regimento Interno / a Bandeira / as Armas 

c) a Bandeira / o Hino / o Brasão

d) o Hino / as Armas / o Regimento Interno 

e) as Canções / o Hino / o Brasão

40) São órgãos do Poder Judiciário, EXCETO

a) Juízes Substitutos

b) Juízes de Direito

c) o Tribunal do Júri 

d) Advogados

e) o Conselho da Justiça Militar 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

41) Poderes administrativos são o conjunto de prerrogativas que o ordenamento
jurídico confere aos agentes administrativos com a finalidade de permitir que o Estado 
alcance seus objetivos para atender ao bem comum. É hipótese de emprego do poder 
disciplinar a 

a) aplicação de uma multa por agente público municipal ao particular que cortou árvore em área de
preservação ambiental permanente; 
b) interdição de um supermercado que vendia produtos impróprios ao consumo pela equipe de
fiscalização sanitária municipal; 
c) fiscalização do trânsito de veículos automotores por agentes municipais com o objetivo de manter
a regularidade do tráfego nas vias municipais; 
d) edição de um decreto pelo Prefeito contendo normas genéricas e abstratas para complementar
determinada lei municipal e permitir a sua efetiva aplicação; 
e) demissão de um agente público municipal, após processo administrativo disciplinar em que foram
assegurados o contraditório e a ampla defesa, pela prática de infração funcional. 

42) Assinale a opção correta com relação ao poder hierárquico.

a) Decorre do poder hierárquico o poder de revisão, por superior, dos atos praticados por
subordinado. 
b) A disciplina funcional guarda relação com o poder disciplinar, não se ligando ao poder
hierárquico. 
c) A avocação é regra ampla e geral cuja difusão deve ser estimulada em prol da eficiência.
d) A hierarquia administrativa é restrita ao Poder Executivo.
e) Subordinação e vinculação, como decorrências do poder hierárquico, são institutos que se
confundem e que se caracterizam pelo controle que se dá no âmbito de um mesmo ente. 

43) Os serviços públicos podem, por sua natureza ou pelo fato de assim dispor o
ordenamento jurídico, podem ser executados pelo Estado ou por particulares 
colaboradores. 

As alternativas a seguir, apresentam serviços públicos que podem ser delegados, à 
exceção de uma. Assinale-a. 

a) Serviço de transporte coletivo
b) Serviço de fornecimento de energia elétrica
c) Sistema de telefonia
d) Serviço de defesa nacional
e) Serviços financeiros

44) De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, em matéria de classificação dos
atos administrativos quanto ao critério da liberdade de ação, quando o agente público 
pode valorar os fatores constitutivos do motivo e do objeto do ato, apreciando a 
conveniência e a oportunidade de sua prática, está-se diante de um ato: 

a) de império;

b) de gestão;

c) discricionário;

d) arbitrário;

e) vinculado.
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45) O ato administrativo tem como um de seus requisitos a Finalidade, que, em sentido 
amplo, será sempre atender ao interesse público, da coletividade. Esse aspecto 
abordado se relaciona mais especificamente com qual dos princípios expressos que 
regem a Administração Pública no Brasil, dentre aqueles expressos no texto 
constitucional?  

a) Impessoalidade 

b) Publicidade  

c) Moralidade  

d) Eficiência 

e) Legalidade 

46) Considere que uma autarquia federal pretenda adquirir 5 computadores com 
determinadas características específicas, que serão utilizados por novos servidores, 
aprovados em concurso público e que tomarão posse no prazo de 30 dias. De acordo 
com as disposições da Lei n° 8.666/1993, referida aquisição  

a) deve ser precedida de licitação, salvo se envolver equipamentos de marca preferencial da 
Administração. 

b) não se sujeita a prévio procedimento licitatório, em face de seu caráter emergencial.  

c) independe de licitação, sendo esta inexigível em razão da singularidade do objeto. 

d) depende de prévio procedimento licitatório, obrigatoriamente na modalidade concorrência.  

e) poderá ser efetuada com dispensa de licitação, se o valor total for igual ou inferior a R$ 8.000,00. 

47) A modalidade de licitação que ocorre entre quaisquer interessados que, na fase 
inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto, denomina-se: 

a) leilão. 

b) convite. 

c) concurso. 

d) concorrência. 

e) tomada de preços. 

48) Das decisões administrativas, cabe recurso, em face de razões de legalidade e de 
mérito. Sobre o recurso administrativo, nos termos da Lei n° 9.784/1999, é correto 
afirmar que: 

a) as organizações e associações representativas não têm legitimidade para interpor recurso 
administrativo, no tocante a direitos e interesses coletivos. 

b) será conhecido ainda que interposto perante órgão incompetente. 

c) da revisão do processo poderá resultar agravamento da sanção. 

d) será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não reconsiderá-la, irá encaminhá-la 
à autoridade superior 

e) sempre terá efeito suspensivo. 
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49) De acordo com a Lei n° 9.784/1999, nos processos administrativos serão 
observados os seguintes critérios, EXCETO: 

a) atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé.  

b) objetividade no atendimento do interesse público, permitida a promoção pessoal de agentes ou 
autoridades. 

c) divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na 
Constituição. 

d) indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão. 

e) observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados. 

50) Nos termos da Lei n° 8.429/1992, receber vantagem econômica indiretamente para 
omitir declaração a que esteja obrigado, ordenar a realização de despesas não 
autorizadas em lei e negar publicidade aos atos oficiais constituem, respectivamente, os 
seguintes atos de improbidade administrativa: 

a) atentatório aos princípios da administração / causador de dano ao erário / causador de 
enriquecimento ilícito. 

b) atentatório aos princípios da administração / causador de enriquecimento ilícito / causador de 
dano ao erário. 

c) causador de dano ao erário / atentatório aos princípios da administração / causador de 
enriquecimento ilícito. 

d) causador de enriquecimento ilícito / causador de dano ao erário / atentatório aos princípios da 
administração. 

e) causador de dano ao erário / causador de enriquecimento ilícito / atentatório aos princípios da 

administração. 

NOÇÕES DE DIREITO CIVIL 

51) Quanto à vigência das leis, assinale a alternativa correta. 

a) Uma lei é revogada somente quando lei posterior declare expressamente sua revogação. 

b) Lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem 
modifica a lei anterior. 

c) A lei revogada se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência. 

d) As correções a texto de lei já em vigor consideram-se a mesma lei. 

e) É expressamente proibida a revogação de uma lei repristinada. 

52) Nos termos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, quando a lei for 
omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 

a) os direitos fundamentais à vida, à liberdade, à igualdade e à propriedade. 

b) a equidade. 

c) os princípios normativos da Constituição 

d) a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito. 

e) os critérios do livre convencimento motivado. 
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53) Após a publicação oficial e salvo disposição em contrário, a lei nova passa a vigorar 
em todo o país após: 

a) 15 (quinze) dias. 

b) 30 (trinta) dias. 

c) 45 (quarenta e cinco) dias. 

d) 60 (sessenta) dias. 

e) 90 (noventa) dias. 

54) A respeito da eficácia da lei no tempo e no espaço, é correto afirmar: 

a) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país na data de sua publicação. 

b) O regime de bens convencional, sendo os nubentes domiciliados em países diversos, obedece à 
lei do país do primeiro domicílio conjugal, independentemente do lugar da celebração. 

c) Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia 45 dias 
depois de oficialmente publicada. 

d) As correções a texto de lei já publicada e em vigor não se consideram lei nova. 

e) Se a lei revogadora perder a vigência, a lei revogada se restaura, independentemente de 

disposição nesse sentido. 

55) Na afirmação abaixo, preencha os espaços vazios com as respostas corretas 
segundo o Código Civil, constantes em uma das alternativas dadas: 

“Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são __________ 
e __________, não podendo o seu exercício sofrer qualquer limitação __________”.  

a) Indelegáveis - imprescritíveis - voluntária 

b) Inegociáveis - involuntários - alheia 

c) Irrenunciáveis - imprescritíveis - alheia 

d) Intransmissíveis - irrenunciáveis - voluntária 

e) Impreteríveis - irrenunciáveis – indevida 

56) Bens são coisas materiais ou imateriais que têm valor econômico e que podem servir 
de objeto a uma relação jurídica. O Código Civil Brasileiro utilizou-se de quatro critérios 
para classificar os bens. Neste sentido, 

a) os bens públicos de uso comum do povo, os dominicais e os de uso especial são inalienáveis, 
enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar. 

b) os bens imóveis, por sua própria natureza, compreendem o solo, o subsolo e o espaço aéreo 
sobrejacente, podendo o proprietário se aproveitar dos recursos minerais e hídricos ali incorporados 
por ter o domínio do subsolo. 

c) os bens imóveis por determinação legal compreendem os direitos pessoais de caráter patrimonial 
e respectivas ações (direitos autorais, propriedade industrial, patentes, marcas, quotas e ações de 
sociedades). 

d) os bens móveis e imóveis do ausente, com a abertura da sucessão provisória, só poderão ser 
alienados por desapropriação ou por ordem judicial, para evitar ruína ou quando for conveniente 
convertê-los em títulos da dívida pública. 

e) os bens do domínio nacional são bens públicos pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem. 
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57) O fenômeno da prescrição é regulamentado pelo Código Civil brasileiro e contempla
as hipóteses de ocorrência e todas as suas nuances. Verifique as alternativas abaixo e 
assinale a alternativa correta sobre a prescrição em Direito Civil:  

a) Não há interrupção na contagem do prazo prescricional na hipótese de protesto cambial

b) Não corre a prescrição entre ascendente e descendente durante o exercício do poder familiar

c) Prescreve em dois anos a pretensão do segurado contra o segurador

d) A prescrição iniciada contra uma pessoa não volta a correr em face de seu sucessor

e) A prescrição corre mesmo quando há pendente condição suspensiva

58) Margarida, artista plástica, contratou a compra de madeira de demolição,
proveniente de um prédio do centro histórico de Teresina. 

Sobre a situação narrada, é correto afirmar que os bens são considerados: 

a) imóveis, pois são materiais de obra pertencentes ao prédio histórico;

b) móveis, pois, por serem provenientes de demolição, não mais integram o prédio;

c) fora do comércio por falta de valor econômico;

d) coisas abandonadas, e é possível adquiri-los por ocupação;

e) imóveis, pois adquirem a natureza do prédio, bem principal.

59) A respeito do conflito das leis no tempo, assinale a opção correta.

a) O princípio do direito adquirido se direciona ao legislador, não ao juiz.

b) No silêncio do texto legal, a retroatividade da lei será mínima.

c) Direito adquirido é o que está consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.

d) A lei nova não se aplicará a relações nascidas sob a vigência da lei antiga.

e) A lei pode retroagir para atingir fatos já consumados.

60) Sobre a disciplina da Pessoa Jurídica no Código Civil, assinale a alternativa correta.

a) A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado começa, em regra, com a celebração do
respectivo ato constitutivo. 

b) Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões devem ser tomadas pela maioria de
votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso. 

c) Em caso de abuso da personalidade jurídica, pode o juiz decidir de ofício que os efeitos de certas
e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica. 

d) Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins econômicos.

e) A qualidade de associado é transmissível, se o estatuto não dispuser o contrário.

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

61) Sobre a gratuidade dos atos processuais, assinale a alternativa correta.
a) As multas processuais impostas ao beneficiário estão afastadas pela gratuidade concedida.
b) Vencido o beneficiário na ação, este não será condenado nas obrigações decorrentes da
sucumbência. 
c) A assistência de advogado particular impede a concessão do benefício da gratuidade.
d) O direito à gratuidade se estende ao sucessor do beneficiário em caso de seu falecimento.
e) A gratuidade poderá ser concedida em relação a algum ou a todos os atos processuais.
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62) É sabido que o advogado é indispensável à administração da justiça e que a
capacidade postulatória é pressuposto processual de validade dos atos decorrente da 
representação por advogado. Contudo, conforme o Código de Processo Civil (CPC), 
mesmo sem procuração o advogado pode 

a) postular em juízo para praticar ato considerado urgente.

b) obter cópias de todo e qualquer processo independentemente da fase de tramitação.

c) requerer vista dos autos de qualquer processo.

d) examinar autos de todo e qualquer processo em cartório de fórum e secretaria de tribunal.

e) retirar os autos em conjunto com o procurador da outra parte do processo.

63) Assinale a alternativa INCORRETA acerca do Ministério Público e da audiência de
instrução e julgamento, a teor do disposto no Novo Código de Processo Civil. 

a) Intervindo nos processos como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público poderá produzir
provas, requerer as medidas processuais pertinentes e recorrer. 

b) Considerando o princípio da publicidade dos atos processuais, a audiência será sempre pública.

c) O Ministério Público possui prazo em dobro para manifestação nos autos, não se aplicando o
benefício da contagem em dobro quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o 
Ministério Público.  

d) A audiência é una e contínua, todavia, havendo concordância das partes, na ausência de perito
ou de testemunha, poderá ser excepcional e justificadamente cindida. 

e) O Ministério Público, atuando como fiscal da ordem jurídica, intervirá nos processos que envolvam
litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. 

64) De acordo com a disciplina em vigor, é correto afirmar, no que concerne aos prazos
processuais, que:  

a) o Ministério Público dispõe do prazo em quádruplo para contestar; 

b) reputa-se tempestivo o ato praticado antes do termo a quo da fluência do prazo;

c) não havendo norma jurídica expressa ou prazo fixado pelo juiz, deve a parte praticar o ato
processual que lhe incumbir em quarenta e oito horas; 

d) os litisconsortes com procuradores diferentes, ainda que integrantes de um mesmo escritório de
advocacia, têm o benefício do prazo em dobro para que se manifestem; 

e) salvo disposição em contrário, os prazos são contados incluindo-se o dia do começo e o do
vencimento. 

65) A possibilidade de concessão, pelo juiz da causa, de tutela antecipatória do mérito,
inaudita altera parte, em razão de requerimento formulado nesse sentido pela parte 
autora em sua petição inicial, está diretamente relacionada ao princípio:  

a) do juiz natural;

b) da inércia da jurisdição;

c) da inafastabilidade do controle jurisdicional;

d) do contraditório;

e) da motivação das decisões judiciais.
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66) Sobre o que dispõe a Lei n° 9.099/95, é correto afirmar: 

a) Nas causas de valor de até vinte salários-mínimos, as partes comparecerão pessoalmente, 
podendo ser assistidas por advogado; nas causas entre 20 e 40 salários-mínimos, a assistência de 
advogado é obrigatória. 
b) O menor de dezoito anos poderá ser autor, independentemente de assistência, inclusive para fins 
de conciliação. 
c) Nos procedimentos que tramitam perante os Juizados Especiais Cíveis, o réu, sendo pessoa 
jurídica ou titular de firma individual, poderá ser representado por preposto credenciado, munido de 
carta de preposição com poderes para transigir, havendo necessidade de vínculo empregatício. 
d) Dentre os meios de citação possíveis no âmbito dos Juizados Especiais, incluem-se: carta, oficial 
de justiça, edital e meios eletrônicos. 
e) Registrado o pedido, após distribuição e autuação, a Secretaria do Juizado designará a sessão de 
conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias. 

67) Considerando o cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação 
alimentícia, assinale a alternativa correta. 

a) O cumprimento da decisão se dará no domicílio do devedor, caso haja pedido de prisão do 
executado. 
b) A pena de prisão somente está autorizada para o cumprimento dos alimentos definitivos e é o 
que compreende até as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução. 
c) O cumprimento da pena de prisão exime o executado do pagamento das prestações vencidas, 
desde que se refira às últimas três anteriores ao julgamento. 
d) A decisão não poderá ser protestada, se houver a decretação da prisão do devedor. 
e) O exequente poderá promover o cumprimento definitivo, como obrigação de pagar quantia certa, 
desde logo, caso em que não será admissível a prisão do executado. 

68) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer 
ou não fazer, para a efetivação da tutela específica, o juiz poderá, 

a) de ofício ou a requerimento, impor multa, em decisão passível de cumprimento provisório, 
permitindo-se o levantamento do valor após o trânsito em julgado da sentença favorável à parte. 
b) desde que a requerimento da parte, determinar busca e apreensão de pessoas e coisas, cujo 
mandado será cumprido por um oficial de justiça. 
c) de ofício ou a requerimento, impor multa, em decisão passível de cumprimento provisório, 
permitindo-se o levantamento imediato do valor, independentemente do trânsito em julgado da 
sentença favorável à parte. 
d) desde que a requerimento, impor multa, em decisão passível de cumprimento provisório, 
permitindo-se o levantamento imediato do valor, independentemente do trânsito em julgado da 
sentença favorável à parte. 
e) desde que a requerimento da parte, impor multa que será devida desde o dia em que se 
configurar o descumprimento, até a prolação da sentença. 

69) Sobre a sentença e a coisa julgada no processo civil, não haverá resolução do mérito 
quando o juiz: 

a) acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação ou na reconvenção. 

b) homologar a desistência da ação. 

c) homologar o reconhecimento da procedência do pedido formulado na ação ou na reconvenção. 

d) homologar a transação. 

e) homologar a renúncia à pretensão formulada na ação ou na reconvenção. 
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70) A procuração geral para o foro, outorgada pela parte a seu patrono no início da fase
de conhecimento, habilita o advogado a 

a) assinar declaração de hipossuficiência econômica em nome da parte.
b) atuar na fase de cumprimento de sentença, salvo disposição contrária na procuração.
c) receber citação ou intimação.
d) reconhecer a procedência do pedido.
e) representar a parte que não possa comparecer à audiência de conciliação.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

71) Considerando os fundamentos da República Federativa do Brasil, assinale (V) para a
afirmativa verdadeira e (F) para a falsa. 

I. A lei que concede às pessoas carentes e aos portadores de deficiência o chamado 
“passe livre” em transporte interestadual é compatível com o princípio da dignidade da 
pessoa humana. 
II. Uma ordem ilegal, se emanada de autoridade judicial, deve ser cumprida, em
respeito ao princípio da soberania do Poder Judiciário. 
III. A cidadania, como fundamento da República Brasileira, ressalta a relevância do
processo eleitoral no regime democrático brasileiro. 
IV. O princípio da livre iniciativa, que regula o ambiente econômico brasileiro, prevalece
sobre as regras que regulamentam a defesa do consumidor. 

Assinale a opção que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
a) F – V – V – F.
b) F – F – V – V.
c) V – V – F – F.
d) V – F – F – V.
e) V – F – V – F.

72) As afirmativas a seguir apresentam alguns deveres do cidadão, à exceção de uma.
Assinale-a. 
a) Respeitar os direitos sociais de outras pessoas.
b) Cumprir as leis.
c) Colaborar com as autoridades.
d) Impedir a livre manifestação do pensamento.
e) Proteger a natureza.

73) Álvaro, Deputado Federal, solicitou à sua assessoria jurídica um parecer a respeito
da aplicabilidade do disposto no art. 5º, XIII, da Constituição Federal de 1988, que 
assegura, aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, o livre “exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer”. 
De acordo com sua assessoria, esse tipo de comando, que dispõe sobre a possibilidade 
de o seu alcance ser restringido pela legislação infraconstitucional, é considerado uma 
norma:  
a) de eficácia plena;
b) programática;
c) de eficácia limitada, de princípio institucional;
d) de eficácia variável;
e) de eficácia contida.
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74) Os direitos e garantias fundamentais são objeto de título específico na Constituição. 
Sobre o assunto, é correto afirmar que 
a) a Constituição prevê que ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção  filosófica ou política, nem mesmo quando tal convicção implicar o titular ter que se eximir 
de obrigação legal a todos imposta. 
b) quando houver conflito entre dois ou mais direitos fundamentais, o intérprete deve utilizar-se do 
princípio da concordância prática, de forma a coordenar e combinar os bens jurídicos em conflito, 
evitando o sacrifício total de uns em relação aos outros, realizando uma redução proporcional do 
âmbito de alcance de cada qual, sempre em busca do verdadeiro significado da norma e da 
harmonia do texto constitucional. 
c) não são admitidas no processo as provas obtidas por meios ilícitos, garante o art. 5° , inciso LVI, 
da Constituição Federal, entendendo-as como aquelas colhidas em infringência às normas do direito 
processual. As provas ilícitas também podem ser chamadas de provas ilegais ou ilegítimas. 
d) o art. 5° , inciso VII, da Constituição Federal, dispõe que é assegurada, nos termos da lei, a 
prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva. A expressão 
nos termos da lei indica que é a lei que vai outorgar o direito. 
e) entre os direitos garantidos pela Constituição, está que a casa é asilo inviolável do indivíduo. Para 
que haja uma real proteção ao direito do indivíduo, a casa referida pelo legislador constituinte deve 
ser interpretada da forma mais ampla possível. Por isso, o dispositivo aplica-se aos bares, cafés, 
restaurantes, lojas e estabelecimentos durante o período em que estejam abertos ao público, 
mesmo os seus proprietários não residindo neles. 
 
75) “ Os direitos sociais encontram-se catalogados nos arts. 6º a 11º da Constituição 
Federal e estão disciplinados ao longo do texto constitucional. Tais direitos constituem 
as liberdades positivas, de observância obrigatória em um Estado Social de Direito, 
tendo por objetivo a melhoria das condições de vida dos hipossuficientes, visando à 
concretização da igualdade social.”                          (Paulo e Alexandrino, 2008, p. 215) 
Assinale a alternativa em que constam, nos termos da Constituição Federal de 1988, 
direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais. 
a) Repouso semanal não remunerado, preferencialmente aos domingos. 
b) Distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos. 
c) Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 10 (dez) por cento à do normal. 
d) Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 
e) Diferença de salários por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 
 
76) Considere cidadãos brasileiros nas situações abaixo. 
I. Idade de 18 anos, não filiado a partido político. 
II. Idade de 35 anos, não filiado a partido político. 
III. Idade de 21 anos, filiado a partido político, que tenha se recusado a cumprir o 
serviço militar por motivo religioso, tendo se disponibilizado para cumprir prestação 
alternativa. 
Nessas condições, de acordo com a Constituição,  
a) são inelegíveis para quaisquer cargos políticos os cidadãos I, II e III.  
b) são inelegíveis para quaisquer cargos políticos os cidadãos I e II, podendo o cidadão III ser eleito 
Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e vereador, caso preencha 
os demais requisitos legais.  
c) é inelegível para o cargo de Prefeito de capital o cidadão III, podendo o cidadão II ser eleito para 
o mesmo cargo, caso preencha os demais requisitos legais.  
d) são inelegíveis para quaisquer cargos políticos os cidadãos I e III, podendo o cidadão II ser eleito 
para qualquer cargo, caso preencha os demais requisitos legais.  
e) são inelegíveis para o cargo de Presidente da República os cidadãos I e III, os quais poderão ser 
eleitos vereadores, caso preencham os demais requisitos legais. 
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77) Quanto à Organização do Estado, analise as seguintes assertivas: 

I. Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou 
reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar. 

II. Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se 
anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante 
aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei ordinária. 

III. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios criar distinções 
entre brasileiros ou preferências entre si. 

Quais estão corretas? 

a) Apenas I. 

b) Apenas I e II.  

c) Apenas I e III. 

d) Apenas II e III.  

e) I, II e III. 

78) A União detém competência comum para: 

a) preservar as florestas, a fauna e a flora. 

b) decretar estado de defesa.  

c) estabelecer o ordenamento da Polícia Civil do Distrito Federal. 

d) legislar sobre direito penal. 

e) emitir moeda. 

79) A fim de assegurar os princípios da celeridade processual e do acesso à prestação 
jurisdicional, a Constituição Federal estabelece que  

a) a distribuição de processos aos juízes será imediata, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.  

b) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo 
legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão.  

c) os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos decisórios, 
salvo aqueles que põem fim ao processo.  

d) é vedado ao Tribunal autorizar o juiz titular a residir fora da respectiva comarca.  

e) o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda judicial e ao 
respectivo número de eleitores. 

80) De acordo com a Constituição Federal, NÃO se inclui na competência dos juízes 
federais o processamento e julgamento de  

a) conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao respectivo Tribunal Regional Federal. 

b) causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional. 

c) disputas sobre direitos indígenas. 

d) crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar. 

e) crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no país, o 
resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente. 
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL 

81) Nos termos previstos no Código Penal, é correto afirmar que 

a) se considera praticado o crime no momento do resultado. 

b) a lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, salvo se 

decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

c) o dia do começo deve ser excluído no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos 

pelo calendário comum. 

d) o funcionário público que se apropria, por negligência, de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 

móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou o desvia, em proveito 

próprio, comete o crime de peculato-culposo. 

e) exigir, para outrem, indiretamente, fora da função mas em razão dela, vantagem indevida 

caracteriza o crime de concussão. 

82) Sobre a aplicação da lei penal, de acordo com o Decreto Lei n.º 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, Código Penal, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 

falsas.   

( ) Não há crime sem lei posterior que o defina. 

( ) Considera-se praticado o crime no momento da omissão, ainda que outro seja o 

momento do resultado. 

( ) Considera-se como extensão do território nacional, para efeitos penais, a aeronave 

de propriedade privada, que se ache no espaço aéreo correspondente. 

( ) Não fica sujeito à lei brasileira, embora cometido no estrangeiro, o crime contra a 

liberdade do Presidente da República. 

Assinale a sequência correta.   

a) V, F, F, V  

b) F, V, V, F   

c) V, V, F, F   

d) F, F, V, V 

e) V, V, V, V 

 

83) É correto afirmar que a pena cumprida no estrangeiro 

a) não é nela computada, quando de natureza idêntica. 

b) não produz qualquer efeito, para os fins de atenuação ou de agravação de penas no Brasil pelo 

mesmo crime. 

c) agrava a pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando de natureza idêntica. 

d) atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando de natureza diversa. 

e) é nela computada, quando de natureza diversa. 

 

84) Não há crime sem . 

a) dolo.  

b) resultado naturalístico. 

c) imprudência.  

d) conduta.  

e) lesão. 
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85) Se o agente, para a prática de estelionato, utiliza-se de documento falsificado de 

forma grosseira, inidôneo para iludir a vítima, caracteriza-se 

a) crime impossível. 

b) crime provocado. 

c) erro sobre elementos do tipo. 

d) crime putativo. 

e) tentativa de crime. 

86) De acordo com o Código Penal Brasileiro, quanto à imputabilidade penal e quanto 

ao crime e seus aspectos, assinale a alternativa correta.  

a) O crime é doloso quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou 

imperícia.  

b) Entende-se em legítima defesa quem repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou 

de outrem. 

c) O estrito cumprimento do dever legal é causa legal de exclusão da ilicitude.  

d) É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou 

retardado, era, ao tempo da ação, relativamente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 

determinar-se de acordo com esse entendimento.  

e) A embriaguez completa, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de feitos análogos, 

exclui a imputabilidade penal. 

87) Aquele que antes de praticar o fato até hipotetiza que ele pode ocorrer, mas 

acredita, sinceramente, que o resultado não se verificará e, portanto, não admite 

previamente a possibilidade de o resultado advir, comete crime 

a) premeditado. 

b) doloso. 

c) tentado. 

d) intencional. 

e) culposo. 

88) O crime contra a Administração da Justiça de dar causa à instauração de 

investigação policial, de processo judicial, instauração de investigação administrativa, 

inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe 

crime de que o sabe inocente, chama-se: 

a) Autoacusação falsa. 

b) Coação no curso do processo. 

c) Denunciação caluniosa. 

d) Falso testemunho ou falsa perícia.  

e) Exercício arbitrário das próprias razões. 
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89) Josias, funcionário do Tribunal, deixa, por indulgência, de responsabilizar

subordinado que cometeu infração no exercício do cargo, mesmo tendo competência 

para responsabilizá-lo e também não levou o fato ao conhecimento de seu superior. Por 

sua conduta, Josias poderá sofrer eventual ação penal pelo crime de  

a) exercício funcional ilegal.

b) peculato.

c) concussão.

d) prevaricação.

e) condescendência criminosa.

90) Não constitui crime contra a administração pública:

a) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição

expressa da lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal 

b) Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública, ou proporcionar a terceiro o ensejo de

devassa-lo 

c) Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída

ou pelo consumo de mercadorias 

d) Utilizar ou divulgar, indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de

comprometer a credibilidade do certame, conteúdo sigiloso de concurso público 

e) Desobedecer à ordem legal de funcionário público

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL 

91) Sobre o princípio da reserva de jurisdição, assinale a alternativa correta.

a) A autoridade policial pode ordenar buscas domiciliares uma vez que não se adotou, em nosso
ordenamento, a cláusula de reserva de jurisdição. 

b) Segundo o princípio da reserva de jurisdição, sobre determinados temas, a autoridade judiciária
tem o monopólio da última palavra. 

c) Vigora em nosso ordenamento a cláusula de reserva de jurisdição, de forma que a interceptação
telefônica, as buscas domiciliares e a prisão só podem ser determinados pela autoridade judiciária. 

d) Excepcionalmente, as CPIs, por possuírem poderes de investigação típicos da autoridade
judiciária, podem ordenar buscas domiciliares. 

e) A ordem constitucional brasileira não adotou o princípio da reserva de jurisdição.

92) De acordo com o Código de Processo Penal, é correto afirmar sobre o inquérito
policial. 
a) As diligência requisitadas pela parte ofendida deverão ser realizadas pela autoridade policial, no
prazo de até dez dias. 
b) Apenas a autoridade judiciária poderá requisitar a realização de diligência durante a fase
indiciária. 
c) A prática de diligências durante as investigações indiciárias deverão ser suportadas pela parte
que as requerer. 
d) Ficará a juízo da autoridade policial a realização, ou não, das diligências requeridas pelo
representante legal do ofendido. 
e) Estando o réu solto, as diligências requeridas pelo indiciado deverão ser realizadas no prazo
máximo de setenta e duas horas pela autoridade policial. 
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93) Sobre as características do inquérito pode se dizer que ele é:

a) inquisitório e informativo.

b) inquisitivo e público.

c) sigiloso e acusatório.

d) sigiloso e contraditório.

e) acusatório e informativo.

94) Sobre o inquérito policial, assinale a alternativa correta.

a) No caso de réu solto, o prazo para a conclusão de inquérito é de 45 dias.

b) No caso de réu solto, o inquérito deve terminar em 30 dias, prorrogáveis por autorização do
Ministério Público. 

c) No caso de réu preso, o prazo pera terminar o inquérito é de 10 dias, contados a partir da
execução da prisão. 

d) No caso de réu preso, o prazo para terminar o inquérito é de 10 dias, contados a partir da
expedição do mandado de prisão. 

e) No caso de réu solto, o inquérito deve terminar em 90 dias, prorrogáveis por autorização do juiz.

95) O termo de conclusão, o cumprimento do mandado de citação e a certidão, são,
respectivamente, atos processuais praticados pelos auxiliares da justiça de 

a) documentação, movimentação e execução.

b) execução, documentação e movimentação.

c) movimentação, execução e documentação.

d) execução, movimentação e documentação.

e) documentação, execução e movimentação.

96) Terminada a fase de alegações finais, o juiz profere sentença verbalmente na
própria audiência ou o faz por escrito no prazo de 10 dias. Na sentença: 

a) o relatório, a fundamentação e o dispositivo são imprescindíveis, ainda que proferida no âmbito 
dos Juizados Especiais Criminais; 
b) somente poderão ser reconhecidas as agravantes expressamente tipificadas na denúncia;
c) sem modificar a descrição do fato contida na denúncia, não poderá o magistrado dar definição
jurídica diversa da prevista na inicial acusatória; 
d) é prescindível a data e a assinatura do juiz;
e) o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, será computado para fins de 
determinação do regime inicial de pena privativa de liberdade. 

97) O conteúdo da sentença precisa ser informado às partes a fim de que
eventualmente possam apresentar os recursos cabíveis. Sobre o tema, é correto afirmar 
que: 

a) as intimações do Ministério Público e da Defensoria serão feitas através da imprensa oficial;
b) a intimação do réu preso será realizada por edital;
c) o escrivão dará conhecimento da sentença ao órgão do Ministério Público, sob pena de 
suspensão disciplinar por 5 dias; 
d) a intimação do advogado particular do réu terá que ser feita pessoalmente, desde que conste
procuração nos autos e esteja o acusado solto; 
e) não poderá a intimação da sentença ser realizada por edital em hipótese alguma.
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98) Com relação ao processamento e ao julgamento de ações penais no âmbito dos 
juizados especiais criminais, assinale a opção correta. 

a) Juízes são os únicos operadores do direito autorizados a conduzir conciliações. 

b) No caso de crime de menor potencial ofensivo, a lei comina, como tempo máximo de pena, três 
anos. 

c) É possível a realização de acordo entre o autor e a vítima, após o recebimento da denúncia ou 
queixa. 

d) Caso ocorra uma conciliação em âmbito criminal, esse acordo poderá abranger os danos cíveis. 

e) Na hipótese de ser proferida sentença de absolvição, esta será irrecorrível. 

99) O processo perante o Juizado Especial Criminal objetiva, sempre que possível, a 
reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena não privativa de 
liberdade. 

 

Nos literais e exatos termos do art. 62 da Lei n° 9.099/95, são critérios que orientam o 
processo no Juizado Especial Criminal: 

a) oralidade, informalidade, economia processual e celeridade. 

b) boa-fé, objetividade, economia processual e celeridade. 

c) oralidade, objetividade, economia processual e publicidade. 

d) oralidade, informalidade, objetividade e celeridade. 

e) oralidade, instrumentalidade, economia processual e celeridade. 

100) Pela regra do art. 61 da Lei no 9.099/95, assinale a alternativa que traz pena que 
corresponde à infração penal de menor potencial ofensivo. 

a) Detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa 

b) Reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

c) Detenção de 6 (seis) meses a 4 (quatro) anos. 

d) Detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos. 

e) Reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
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CARTÃO RESPOSTA 

01 A B C D E 26 A B C D E 51 A B C D E 76 A B C D E 

02 A B C D E 27 A B C D E 52 A B C D E 77 A B C D E 

03 A B C D E 28 A B C D E 53 A B C D E 78 A B C D E 

04 A B C D E 29 A B C D E 54 A B C D E 79 A B C D E 

05 A B C D E 30 A B C D E 55 A B C D E 80 A B C D E 

06 A B C D E 31 A B C D E 56 A B C D E 81 A B C D E 

07 A B C D E 32 A B C D E 57 A B C D E 82 A B C D E 

08 A B C D E 33 A B C D E 58 A B C D E 83 A B C D E 

09 A B C D E 34 A B C D E 59 A B C D E 84 A B C D E 

10 A B C D E 35 A B C D E 60 A B C D E 85 A B C D E 

11 A B C D E 36 A B C D E 61 A B C D E 86 A B C D E 

12 A B C D E 37 A B C D E 62 A B C D E 87 A B C D E 

13 A B C D E 38 A B C D E 63 A B C D E 88 A B C D E 

14 A B C D E 39 A B C D E 64 A B C D E 89 A B C D E 

15 A B C D E 40 A B C D E 65 A B C D E 90 A B C D E 

16 A B C D E 41 A B C D E 66 A B C D E 91 A B C D E 

17 A B C D E 42 A B C D E 67 A B C D E 92 A B C D E 

18 A B C D E 43 A B C D E 68 A B C D E 93 A B C D E 

19 A B C D E 44 A B C D E 69 A B C D E 94 A B C D E 

20 A B C D E 45 A B C D E 70 A B C D E 95 A B C D E 

21 A B C D E 46 A B C D E 71 A B C D E 96 A B C D E 

22 A B C D E 47 A B C D E 72 A B C D E 97 A B C D E 

23 A B C D E 48 A B C D E 73 A B C D E 98 A B C D E 

24 A B C D E 49 A B C D E 74 A B C D E 99 A B C D E 

25 A B C D E 50 A B C D E 75 A B C D E 100 A B C D E 

 

 

Sim
ula

do
sB

R



GABARITO SIMULADO 01 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ALAGOAS 

CARGO: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA 

01 E 26 D 51 B 76 B 

02 E 27 B 52 D 77 C 

03 D 28 A 53 C 78 A 

04 C 29 A 54 B 79 B 

05 E 30 A 55 D 80 A 

06 E 31 E 56 E 81 E 

07 A 32 D 57 B 82 B 

08 B 33 E 58 B 83 D 

09 E 34 B 59 E 84 D 

10 C 35 D 60 B 85 A 

11 B 36 E 61 E 86 C 

12 D 37 B 62 A 87 E 

13 B 38 E 63 B 88 C 

14 B 39 C 64 B 89 E 

15 B 40 D 65 C 90 E 

16 A 41 E 66 A 91 C 

17 E 42 A 67 E 92 D 

18 E 43 D 68 A 93 A 

19 A 44 C 69 B 94 C 

20 D 45 A 70 B 95 C 

21 B 46 E 71 E 96 E 

22 A 47 D 72 D 97 C 

23 C 48 D 73 E 98 D 

24 A 49 B 74 B 99 A 

25 C 50 D 75 D 100 A 
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